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DELIBERAÇÃO CSCI/MS N. 7, de 18 de maio de 2021. 

 

Dispõe acerca da solução de divergências de entendimento técnico no 
âmbito da Controladoria-Geral do Estado – CGE/MS, nos termos do art. 
12, da Lei Complementar n. 230, de 9 de dezembro de 2016, bem como 

durante a supervisão dos trabalhos de Auditoria no âmbito da Auditoria-
Geral do Estado – AGE/MS.  

 

O Presidente do Conselho Superior do Controle Interno do Poder Executivo – CSCI/MS, no uso de suas 

atribuições legais e regulamentares, tendo em vista o disposto nas deliberações que foram realizadas durante a 
2ª reunião ordinária do exercício de 2021:  

DELIBERA: 

Art. 1º Para solução de divergências no âmbito deste CSCI/MS será realizada alteração do art. 48, da Resolução 

n. 17, de 27 de maio de 2019, nos seguintes termos:  

“Art. 48 Todo expediente, correspondência, documento, requerimento, processo, representação ou 
procedimento de qualquer natureza, submetido à análise do Conselho Superior do Controle Interno, deve ser 

apresentado por escrito, com a justificativa da proposição da matéria a ser decidida, em consonância com a 
competência estabelecida no art. 12 da Lei Complementar n. 230, de 9 de dezembro de 2016 c/c art. 4º deste 
Regimento Interno. 

§ 1º As demandas apresentadas ao CSCI/MS, devem ser instruídas com informações, certidões, pareceres, 
documentos e outros elementos necessários ou úteis à sua manifestação.  

§ 2º Na hipótese do inciso III do art. 12 da Lei Complementar n. 230, de 2016 c/c art. 4º, inciso III deste 
Regimento Interno, as demandas deverão estar acompanhadas dos posicionamentos divergentes, exarados no 
âmbito dos órgãos internos da CGE/MS e/ou pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, quando for 
o caso, devendo restar demonstradas as iniciativas prévias adotadas no sentido de sanar a questão nestas 
instâncias.  

§ 3º A distribuição das matérias aos Conselheiros do CSCI/MS, será feita mediante sistema rotativo.” 

Art. 2º Para a solução de divergências durante os trabalhos de supervisão das auditorias realizadas no âmbito 
da Auditoria-Geral do Estado – AGE/MS, será acrescentado o ítem 10.2.1.1, ao Manual de Auditoria Interna 
Governamental do Poder Executivo Estadual, nos seguintes termos:  

“10.2.1.1 Solução de divergências durante os trabalhos de Supervisão:  

Em caso de divergências de opinião entre os membros da Equipe de Auditoria e o Supervisor dos trabalhos, 
prevalece a opinião deste último, competindo ao Auditor-Geral do Estado decidir definitivamente a questão em 
âmbito institucional, sendo que todos devem se esforçar sempre para encontrar soluções equilibradas. 
Permanecendo a divergência, manter-se-á o registro da opinião do membro discordante e das razões do seu 
rechaçamento como papel de trabalho de auditoria, devendo ser emitido e encaminhado à unidade auditada 

Relatório cujo conteúdo externe o entendimento institucional, o qual poderá ser assinado exclusivamente pelos 
responsáveis pela supervisão dos trabalhos, se for o caso.” 

Art. 3º. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Campo Grande-MS, 25 de junho de 2021. 

 

 

CARLOS EDUARDO GIRÃO DE ARRUDA 

Presidente do CSCI-MS  

 


